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ATA DA sEGUNDA lzay sessÃo ooReononÁRl4 Do euARTo 1+o1 nrnÍooo
LEGIST-ATIVo, DA NoNA (94) LEGISUTUnR on cÂunu MUNICIeAL DE pEDRo

CANÁRIO, ESTADO OO rSpÍRrrO SANTO. Aos (13) treze dias, do rnês de Abril (04) do
ano de (2020) doÍs mil e únte. reuniu-se a Câmara MunicipaÍ de Pedro Canário, Estado
do Espírito Santo, em sua sala de Sessões, situada na Rua Doutor Washington Luís da
Silva, s/n, Bairro Novo Horizonte, às (10h00) dez horas, sob a Presidência do Vereador
Gileno Gomes da Silva. O presidente iniciou dando uma bom dia a todos e a todos que
os acompanham pelos canais de transmissão ao vivo, e agradeceu os que compareceram
e registraram a presença nest3 C-asa de Leis./ E depois solicÍtou ao vereador secretário
que flzesse a chamada dos senhores vereadores. Responderam presente: Denis Pereira
Amancio, Eugênio Carlos Élix Motta, Gemldo de lesus Pereira, Gerson Silva Santos,
Gileno Gomes da Silva, João Mendes Amorim, José Erivaldo Tavares de Moraes e Otávio
Lima dos Santos. O Presidente conshtando número legal de vereadores declarou abeÉ'a
a Sessão Extraordináría./ Em seguida convidou o Vereador Geraldo de Jesus Pereira para
fazer a leitura bíblica, convidou também a todos os presentes para se puserem de pe./ O
Vereador Geraldo fez a leitura.l Continuando o Presidente solicitou ao Vereador
Secretário que_fizesse a leitura da Pautar PAUÍA DA O2a SESSÃO EXTRAORDII{ÁRIA

DAÍA:. 13lO4l2O2A
- Projeto de Lei Complementar no (X!1/2O20

- "DISPoE SOBRE O PLANO DE CÀRGOS, CARRETRA E VENCTMENTOS DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DA CÂMARA MUúICIPAL DE PEDRO CANÁRIO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS'De autoria do Poder Legislativo_Municipal - Mesa
Diretora. - Projeto de Lei no oo5l2o2o - coÍ{cEDE REyISÃO GERAL ANUAL
r{A FORUA DO ARTTGO 3Z rt{clso )Ç AOS SERVTDORES DO QUADRO
PERITIANENTE DOS PODERES EXECUTM E LEGISI-ATM MUNICIPAT- E DÁ
OUTRAS PROVIDÊI{CIAS - De autoria do Poder Executivo ttunicipai - Sr.
Prefeito Bruno Teófilo Araújo. - Do expediente: - Da ordem do dia: Gabinete da
Presidência, em 08 de abril de 2020. Gileno Gomes da Silva - Presidente da Câmara
Municipal de Pedrc Canârto.| Não mais havendo nenhum vereador inscrito para fazer
uso da palavra, o Presidente prosseguiu com os trabalhos e passou para a primeira
Proposição em Pauta, trata do Projeto de Lei Complementar no 001/2020, de autoria da
Mesa Diretora, que dispõe sobre o Plano de cargos dos servidores públicos da câmara
Municipal. As comissões emitiram seus_pareceret e colocou em votação o projeto de Lei
complementar, no 001/2020 - *DIspõE SOBRE O plÂilo DE cÂRcos, cnnnrrm
E VEÍ{CIMENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA CÂMARA MUiIICIPAL DE
PEDRO CAÍ{ÁRrO E DÁ OUTRÁS PROVTDÊÍ{CIAS-. De autoria do poder Legislativo
Municipal - Mesa Diretora, que em votaSo única foi Â2ROVADO pOR
UNAIIIMIDADE, ficando com o seguinte teor: CAPÍTULo I - DAS DISpoSIçoES
PREUMINARES. Art. 10. Fica instituído, na forma da presente Lei, o Plano de Cargos,
carreÍra e vencimentos dos servidores de provímento efetivo da câmara Municipal da
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correspondentes retribuições pecuniárias, bem como tem sua execução regulada pelos
seus dispositivos, pelos dispositÍvos da Lei Orgânica do Município. pelos dispositivos do
Estatuto dos Servidores Púbticos Municipais de Pedro Canario e legislação conelata.
cAPÍruLO II - Dos coNcEITos. Àrü 3€'. para os efeitos desta uí uuiizar-se-ão os
seguintes conceitos; I - Cargo: conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas
ao Servidor Públíco e que tenha como caracteísticas, a criação por Lei, denominação
própria, número certo e pagamento pelos cofres do Município; II - Cargo de Provimento
Efetivo: Cargo Público de caráter permanente, preenchido mediante aprwação previa eÍn
concurso público de provas ou provas e tftulos, escalonados em carreiras e privatiro de
seus titulares; III - Carreira: agrupamento de cargos estruturados em classes
conelacionados a paÉir de sua natureza, Objetivos, legislação, atribuições,
relacionamentos e demais especificidades que justificam tratamento diferenciado no
âmbito da Câmara Municipal; W - Classe: símbolo numérico indicaüvo do valor do
\rencimento-base m(ado para o cargo. V - Servidor; a pes$a legalmente in\restida em
cargo públíco; w - Nível; é o símboÍo abibuído ao conjunto de cargos equivalentes
quanto ao grau de dificuldade, complexidade e responsabilidade, visando determinar a
faixa de vencimentos a eles correspondente; vrr - vencimento ou vencimento-Base: é
a retribuição pecuniária pelo exercício do cargo público, com valor fixado em lei, vedada
a sua vínculação ou equiparação; wu - Faixa de vencimentos: é a escala de padrões
de vencimento atribuídos a um determinado nÍvel; ü- padrão de vencimento: é a letra
gue identifica o vencimento atribuído ao servidor dentro da faixa de vencimentos do cargo
que ocupa; x - vencimentos: correspondem ao somatório do vencimento do cargo e as
vantagens de caráter permanente adquiridas pelos servidores; xr - Remunerafo: é o
vencimento do cargo, acrescido das vanhgrens pecuniárias. perBanentes e tempoÉías,
estabelecidas em lei; xrr - tnterstício: é o lapso de tempo eslabelecido como o mínimó
necessário p_ara que o servidor se habilite à progressão ou à promoção; XrrI - cargo em
comissão: é o cargo de confiança de livre nomeação e o<oneração, a ser preenchido
também por servidor de carreira nos «:rsos, condições e peicentuais mínimos
estabelecidos em lei; xllí - Enquadramento: é o processo de posicionamento do servidor
denüo da nova estrutlra de cargos, considerando os nÍveis e tabelas de vencimentos
conqtantes dos anexos I e II, e os critérios constantes do capítulo vIII desta Lei.
CAPÍTULO ilI - DA ESTRUTUM DOS CARGOS E DAS CARREINNS, Irt,4O. AS CArrCirAS
constantes do Quadro de Pessoal da câmara Municipal da pedro canário, instituídas nos
termos desta Lei, visam proporcionar: r - sistema permanente de reciclagem,
treinamento, capacÍhção e especíalização dos recursos humanos; rr - atendimênto
eficaz ao e><ercício das competências específicas de cada órgão; ur - melhoria
permanente da qualidade no desenvolvimento das atividades; 

-rv 
- otimização do

atendimento ao público com o aprimoramento da capacitação do servidor público; e v -justa adequação da remuneração do servidor público em conformidade com sua
capacitação profissional. AÍt. 50. os cargos efetivos da câmara Municipal da pedro
canário, que constam dos anexos desta Lei, serão organizados e providos nos termos
descritos neste artigo. único - Fica aprovado o quantitativo de vagas

I, que serão divididos por:consolidado nos termos do

eile
Efetivos Básicos;
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II - Cargos Efetivos intermediários; e III - Cargos Efetivos Superiores; AÊ. 60. As
carreiras serão consttuídas em classes de cargos, observadas a escolaridade e a
qualificação profissional o<igldas, bem assim a nahlreza e complexidade das atribuiçôes
a serem e»<ercidas e manterão conelação com as finalidades dos órgãos a que devam
atender. § 10. A disüibuíção dos cargos de caneira será procedida pr área de aúvidade
ou de especialízgção profissíonal, com e><igência de lotação na Câmara Municipal da Pedro
Canário. § 20. E vedada a localização de servidores integrantes das carreiras em órgão
cujas atividades não guardem correlação com sua área de atividade; §3o. Os requisitos,
a especialidade e a natureza do cargo serão identificados pelas especificaçõet nos teÍrno§
do Anexo V desta Lei, observada a distíbuição prevista. 

^rt 
70. O ingresso no quadro

de provimento efetivo será sempre mediante prévia aprovação em Concurso público de
provas ou de pror,as e tÍtulos, observada, no provimento, a ordem de classificação, Art.
80. O ingresso na carreira assegurcl ao servidor público a participação em Programas de
reciclagem, treinamento, capacitação, especialização e desenvolvimento proflssional.
CAPITULO IV - DO PROVIMENIO. Art, 90, Os cargos públicos podem ser de provímento
efetivo e em comissão. AÉ, 10, São requisitos básicos para o ingresso no serviço público:
I - nacionalidade brasileira ou equiparada; II - gozo dos direitos políticos; III - quitação
com as obrigações militares eleitorais; W - idade mínima de dezoito anos; V - nível de
escolaridade exigido para o exercício do cargo; W - sanidade ílsica e mental comprorrada
em inspeção médica oficial; ríII - atendimento às condições especiais prevístas em Lei
para determinados cargos. Art. 11. os requisitos para provimento dos cargos efetivos
dos servidores da câmara Municipal de Pedro canário são os estabelecidos no Anexo v
desta Lei, além de outros constantes na legislaÉo específica correlata e edital do
concurso. Art, t2. O provimento dos cargos integrantes dos anexos desta Lei seÉ
autorizado pela autoridade competente, desde gue haja vagas e dotação orçamentária
para atender às despesas. Àrt 13. À pessoa portadora de deficiência é assegurado o
direito de se inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições
sejam compatíveis com sua deficÍência. §1o - os editais para abertura de concursos
públicos de provas ou de provas e títulos resenrarão percentual de vagas dos cargos
públicos para candidatos portadores de deficiência. §2o - os critérios para a admissão
de portadores de deficiência.serão estabelecidos nos respectivos editais de concuÍso.
sEssÃo I - Do coNcuRso pÚBLIco. Art 14, os concursos públicos serão de provas ou
de provas e útulos, complementados, quando exigido, por ftequência obrgàtória em
programa específico de formação inicial, podendo ser realizado em duãs etapas,
conforme dispuser o regulamento de concurso. condícÍonada a inscrição do candidato ao
pagamento do valor fixado no edital, quando índispensáveÍ ao seu custeio, e ressalvadas

":.!!potq9 
de iseflção nele expressamente previstas. parágrafo único - o cóncurso

público terá validade de até dois anos, podendo ser prorrogaõo uma única vez, pãr iguat
período. Art. 15. o prazo de validade do concurso, o ãú*.ro oe caigoirãior, os
requisitos para inscrição dos candidatos, e as condições de sua realização serão fixados
em editat. § lc - Não havendo nos quadros da Câmara Municipal, profissionais técnicos
capacitados para o planejamento, organização e execução do Concurso público, poderá

observar o devido
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processo legal. § Zo - É assegurado ao sindicato ou, na falta deste, a entidade
representativa de servidores públicos. a indicação de um membro para integrar as
comissões responsáveis pela realização e/ou fiscalização de concursos. SEÇAO II - DA
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO PARA CT MPRIMENTO DE ESTAGIO PROBATORIO. Art"
16. A avaliação de Elesempenho para efeito de cumprimento de estágio probaüório

obedecerá aos critérios estabelecidos no Estahrto dos Servidores Públicos do Município
da Pedro Canário, observando-se: I - Assiduidade: objetiva verificar a frequência do
servidor ao local de trabalho; II - Disciplina: objetiva observar a capacidade de
obediência às normas legais e ordens hieÉrguicas; a capacidade de relacionamento e de
comportamento na vida pública e pafticular; III - Capacidade de Iniciativa: Objetiva
analisar a capacidade de pensar e agir diante de s/enfual ausência de normas e
orientação superior ou em situações imprevistas de trabalho, bem como de se adaptar
às mudanças nos objetivos e rotinas gue vem sendo submetido. Procura ainda analisar a
capacidade do seMdor de desenrroNaer novos padrões de pensamento. IV -
Produtividade: Objetiva analísar ô capacidade produtíva de trabalho; V -
Responsabilidade: Objetiva analisar o cuidado que o servidor dispensa aos recursos
financeiros e materiais sob sua responsabilidade, a éüca, o sigilo profissional e a natureza
do cargo; § 1" - Caso o servidor não atenda a demanda de seu cargo, será ele
encaminhado a unidade de treinamento e admínistração de pessoal, para
acompanhamento profissional e treinamento, oporfunizando o aprimoramento de seu
desempenho. § 20 - Durante o perícdo de treinamento de que tratâ o §1o, o servidor
será avaliado pela Comissão de Avaliação, em conjunto com sua chefia imediata. § 30 -
O servidor que não apresentar o crescimento esperado na forma dos §§ 10 e 2o deste
artigo. estará sujeito. obrigatoriamente. a responder processo administrativo, ainda na
vigência de seu estágio probatórig para exoneração. SEçÃO III - DOS PRAZOS PARA
AVA| rAÇAO DE DESEMPENHO. AÍü 17. A avaliaÉo do servidor público deverá ser
promovida quando este completar t2, 24 e 32 meses do estágio probatório, em se
tratando de primeira investidura em cargo públÍco municipal; SEçÃO IV - DA COMISSAO
DE AVAI ÍAÇAO. Art 18. A avaliação será procedida pela chefia imediata e encaminhada
a Comissão de Avaliação. Art. 19. A Comissão de Avaliação será composta por 03 (tr&)
servidores efeüvos dos quadros da Câmara Municipal, devidamente nomeada para tal
fim, pela Mesa Diretora. § 1" - os servidores constantes no caput deste artigo serão,
obrigatoriamente, de classe superior ao avaliado, § 20 - Na inexistência de servidor de
classe superior ao avaliado, fica autorizada a utilização de servidor dos quadros do poder
Executivo para cumprimento do disposto do caput deste artigo. Art 20, compete ainda
a comissão de Avaliação: r - revisar as fichas de avaliaçãq adequando-as para melhor
atender as necessidades; rr - reüsar o preenchimento das fichas, caso alguma dúvida
seja suscitada, com o objetivo de evitar effos na avaliação; rrr - emitir parecer sobre o
resultado das avaliações; IV - indicar ao órgão de pessoat, progmma de treinamento e
de acompanhamento Sócio-Funcional, com o objetivo de aprimorar o desempenho dos
servidores que não obtiveram mália satisfatória na avaliaSo, melhorando assim a
produtividade do Servidor; V - participar do processo de acompanhamento dos
servidores com baixo

@
ca rátep-final as conclusões das
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avaliações. 
^rt.21. 

A Comissão de Avaliação djsponibrilizará aos avaliados os resultados
da avaliação. CÁPÍTULO V - DA QUAUFICAÇÃO PROFISSIONAL. Arí 22. O órgão
responsável pelo controle de pessoal da Câmara Municipal de Pedro Canário coordenará
as aüvidades intemas destinadas à qualificação e ao desenvoMmento profissional sem
prejuízo do aprimoramento externo autorizado. AÍt" 23. A qualificação profissional,
pressuposto da caneira, será planejada, organizada e executada de Íorma integrada ao
sistema, tendo por objetivo: I - a adaptação e a preparação do servidor público para o
exercício de suas atribuições, no treinamento inicial; e II - O aprimoramento de
habilitaSo e o desenvoMmento do servidor público para o desempenho efrcaz das
atribuições próprias das divercas áreas e especialidades, através de cursos de reciclagem,
capacitaSo e de especialização; Parágraúo único - Os cursos ministrados com vish a
atingir a consecução dos objetivos, de que trata o inciso II serão organizados com
fundamento nas necessidades dos diversos órgãos da Câmara Municipal da Pedro
Canário. 

^rí 
24. O titular de cada órgão, visando à melhoria da qualidade de seus

serviços, procederá a indícação do conteúdo programátíco a ser desenvolvido,
objetivando a promoção de treinamento e capacihção dos seus servidores subordinados,
mediante: I - diagnóstico das necessidads dos órgãos; II - sugestiio de currículos,
conteúdo, horário, período ou metodologias dos cursos; III - levantamento das
necessidades e áreas de interesse dos servidores; n - acompanhamento das etapas do
treinamento; Y - avaliação e controle dos resultados obtidos na o<ecução das tarefas,
em decorrência de cursos e treinamentos realízados. Art. 25. Ficam aprovadas as tabelas
de vencimentos constantes dos Anexos desta Lei, aplicável respectivamente aos cargos
de Carreira da Câmara Municipal, observadas as disposições finais desta Lei. Parágrafo
único. A hbela de vencimentos dos cargos de provimento efetivo da Câmara Municipal
da Pedro Canário é constituída de classes representadas por algarismo romano incidindo
sobre elas as vantagens pecuniárias, permanentes ou transitorias estabelecidas em Lei.
CÂPITULO VI - DA PROGRESSAO FUNCIONAL. AÊ. 26. Considera-se progressão
funcional a elevação do servidor público Municipal para a classe imediatamente superior
do nível de enquadramento do cargo ocupadq conforme Anexo ll. 

^tL27.A 
progressão

funcional do servidor público municipal dá-se pela promoção por antiguidade, na forma
desta L-ei. AÊ. 2a. A prom@o ocorreÉ em inüervalos de 3 (trrês) anos de serviço efetivo
prestado pelo seMdor público municipal no cargo e na dasse imediaBmente anterior,
computado nos termos previstos nesta Lei. Art 29. O servidor que obtiver resulhdo
acima de 70olo (setenta por cento) do total de pontos na média de suas 3 (três) úlümas
avaliações de desempenho funcional e. cumulatívamente, possuir um dos certificados ou
diptomas a seguir relacionados passará a ocupar, quando da progressão, o padrão de
vencimento imediatamente superior àquele a que teria direito: r - para os ocupantes de
cargos cujo requisito de provimento tenha sido o ensino fundamental anos iniciais,
diploma de ensino fundamental completo e ensino médio; II - para os ocupantes de
cargos cujo requísito de pro\rimento tenha sido o ensino fundamental completo, diploma
de ensino médio e graduação; III - para os ocupantes de cargos cuio requisito de
provimento tenha sido o ensino médiq diploma de curso de graduação, pós-graduação;
e IV - para os ocupantes (e cargos

@ õê\
cujo requis'rto de sido o curso de
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graduação em nível superior: a) diploma de especializa$o em curso de pós-graduação

lato sensu com duração mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas; b) diploma de
mestrado; c) diploma de doutorado. § 10 O incentivo ao desenvolvimento funcional a
que se refere o caput deste artigo possibilitará, ao servidor preocupado com sua

atualização profissional, atingir, mais rapidamente, os valores constantes dos pad6es
finais do nível de vencimento atrÍbuído ao c;lrgo que ocupa. § 20 Para fazer jus ao

direta com a área de atuação e estreita ligação com as atribuições Úpicas do cargo
ocupado pelo servidor, atestado pelo titular da Secretaria ou órgão de igual nível
hierárquico onde esteja lotado. § 30 Caso o Secretário ou o titular, a que se refere o §
2o deste aÊigo, esteja, por qualquer motivo, impedido de pronunciar-se sobre a relação
entre o curso de gradua$o e de pós-graduação concluído pelo servidor e sua área de
atuação, caberá a Comissão de Avalia@o de Desempenho Funcional fazê-lo, consultando
entidades de ensino ou autoridades educacionais. ArL 30. O comprovante de currc que
habilita o seryidor a percepção do incentÍvo mencionado no art. 29 desta Leí é o diploma
ou certificado expedido pela instituição formadora, regiskado na forma da legislaSo em
vigor. Art 31. Os certificados ou diplomas de cursos exigidos dos servidores como pré-
requisito para seu ingresso na parte permanente do quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Pedro Canárío não lhes darão direito ao beneício eshbelecido no art 29
desta Lei. Parágrafo único. Para os fins do art. 29 desta Lei, cada habilitação será
considerada uma única vez. Art 32. Caso não alcance o grau de merecimento mínimo,
o seruidor permanecerá no padrão de vencimento em que se encontra, devendo cumprir
o novo interstício exigido de efetivo exercício nesse paüáo, para efeito de nova apuração
de merecimento. Art, 33, Após conduído o eshágio probatório e os demais requisitos do
aít. 27, o servidor que obtiver a estabilídade no serviço público, nos "termos do aÉ. 41,
5 4o, da Constituição Federal, fara jus aos efeitos financeiros previstos no art. 28 desta
Lei. Art. 34. As progressões serão processadas anualmente pela Câmara Municipal de
Pedro Canário e os efeitos financeiros dela deconentes serão pagos ao servidor em até
03 (três) meses após seu processamento com efeito retroativo. Parágrafo único - A
Câmara Municipal de Pedro Canário incluirá na proposta orçamenÉria os recursos
financeiros indispensáveis a implementação da progressão. SEÇÃO I - DA PROMOÇÃO.
Art 35. Promoção é a passagem do servidor para a classe imediatamente superior
àquela a que pertence, dentro da mesma carreim, pelo critério de merecimento,
observadas as normas estabelecidas nesta Lei, no Estatuto dos servidores e legÍslação
aplÍ«ável. Art 36, Para conconer a promoção, o servidor deveÉ. cumulativamente; I -
cumprir o interstício mínimo de 3 (três) anos de efetivo exercício na classe em gue se
encontre; u - ter obüdo, pelo menos, 70olo (setenb por cento) na média de suas 3 (três)
últimas avaliações de desempenho funcional nos termos desta Lei; rrr - estar no efetivo
exercício do seu cargo, conforme estabelecido no art. 71 e 79 do Estatuto dos servidores
Públicos Municipais ou norma que a suceder. Parágrafo único - Entende-se por

graficamente

do efetivo exercício os casos previstos no Estatuto dos Servidores Públicos
Pedro Canário. Art.37. As linhas de promoção estÍio representadas

Lei. Art. 38. Caso não o grau mínimo na

6@ &,p
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Avaliação de Desempenho, o servidor permanecerá na situação em que se encontra,

devenào cumprir interstício de 3 (três) anos de efetivo exercício, para efeito de nova

apuração de merecimento objetivando a promoção funclonal. ArL 39. O servidor

aprovado no estágio probatório, nos termos do art. 41, §4o, da (Constituição Federal,

poderá concorrer ao instituto da prornoção desde que tenha obtido a média de 7go/o

(setenta por cento) nas 3 (três) últimas avaÍiações especiais de desempenho. Art. 40.
ls promoções serão processadas e concedidas pela Câmara MunicipaÍ de Pedro Canário,

na o<istência de vaga, de acordo com as necessidades do serviço. § 10. Terá prefeência
para promoção o servidor gue contar melhor resultado nas avaliações periódicas de

desempenho. § 20. No caso de empate entre dois ou mais servidores, teÉ preferência o
que túer maior tempo de serviço na Câmara Municipat de Pedro Canário, como servidor
efetivo. § 3o. Havendo entre os servidores concorrentes a promoção a que se refere o §
20 deste artigo, pelo menos, 1 (um) com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, o
desempate Íar-x-á considerando.se, como primeiro colocado, o mais idoso. AÍt 41, Os

eÍeitos financeiros decorrentes da promoção prevista neste Capitulo serão pagos ao
servidor no mês subsequente ao seu processamento. SEçAO II - DA AVAI IAçAO DE

DESEMPENHO. Art 42. A Avaliação de Desempenho será apurada, anualmente, em
Formulário de Avalia@o de Desempenho analisado pela Comissão de Desempenho
Furrcional. §1o. O Formulário de Avaliação de Desempenho deverá ser preenchido pelo
servidor e sua chefia imediata. e enviado à Comissão de Desempenho Funcional para

apuração, objetivando a aplicaSo dos institutos da progressão e da promoção, definidos
nestã Lei. § 20. Caberá a chefia imediata dar ciência do resultado da avalia$o ao
servidor. § 30. Havendo, entre a chefia e servidor, divergência que ultrapasse o limite de
20Yo (vinte por cento) do total de pontos de avalia@. a Comissão de Desenvofuimento
Funcional derrenl solicitar à chefia, nova avaliação. § 40. Havendo alteração da primeira
pam a segunda araliaçãq esta deverá ser acompanhada de considerações gue
justifiquem a mudança. § 50. Ratificada pela chefia a primeira avalia$o, caberá à
Comissão pronunciar-se a íavor de uma delas. § 60. Não havendo a divergência prevista
no §3o deste artigo, prevalecerá o apresentado pela chefia imediata. Art, 43. As chefias
e os servidores deverão enviar, sistemati@rnente, ao órgão responsável pela manutenção
de assentos funcionais, os dados e informações necessários à avalia$o de desempenho.
Parágrafo único. CabeÉ à Comissão de Desenvolvimento Funcional solicitar ao órgão
de pessoal os dados referentes aos servidores que subsidiarão a Avaliação de
Desempenho. Art 44. Os critérios, os fatores e o método de avaliação de desempenho
serão estabelecidos em regulamento específico, atavés de portaria da Mesa Diretora,
Art 45. A C.omissão de desenvolvimento Funcional de gue trata o artigo anterior será
composta por 03 (kês) servidores do quadro de efetivos desta Casa de Leis. parágrafo
único. Na falta de servidores disponíveis para fiormar a Comissão de que trata o caput
deste artigo, poderá ser utilizada a mesrna Comissão do Poder Execuwo, mediante
convênio. CAPÍTULO WII - DO ENQUADRAMENTO. AÍt. 46, O enquadramento dos
ocupantes de cargos de provimento efetivo de que consta o Anexo II far-se-á,
inicialmente, no valor do vencimento-base gue o servidor esteia percebendo em

I - NO CARGO: O servidor será qquadrado no cargoObediência aos seguintes

étu,
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a partir da data de implantação desta Lei. II - NA CLASSE: O servidor será enquadrado
na classe de vencimento correspondente onde se localiza o seu respectivo cargo.
PaÉgrafo Único. A mesa diretora baixará através de ato próprig normas
complementares, para operacionalização do enquadramento dos ocupantes de cargos de
provimento efetivo criados por esü Lei. AÊ. 47. Do enquadramento não Poderá resultar
redução de vencimento, acrescido das vantagens permanentes adquiridas, ressalvadas
as hipóteses previstas no art. 37, inciso XI da Constituição Federal. AÉ. /18. O Presidente
da Câmara Municipal designará Comissão de Enquadramento constituída por 3 (três)
membros, presidida pelo Chefe de Gabinete (ou quem, por lei deter o ônus de
administração da Casa) e de 02 (dois) servidores estáveis. ArL 49. CabeÉ à C-omissão
de Enquadramento: I - elaborar normas de enquadramento e submete{as à aprovação
do Presidente da Câmara Municipal de Pedro Canário; II - elaborar as propostas de atos
coleüvos de enquadramento e encaminha-las ao Presidente da Câmara Municipal de
Pedm Canário; § lo. Para cumpÍir o disposto no inciso II deste artigo a Comissão se
valeÉ dos assentamentos funcionais dos Servidores e de informa@s colhidas junto às
chefias dos órgãos onde estejam lotados. § 20. Os atos coletivos de enquadramento
serão baixados através de portaria da Mesa Diretora, sob a forma de listas nominais, pelo
Chefe do Legislativo Municipal e publicados na iorma oficial, até 90 (noventa) dias após
a data de publicaÉo desta Lei, de acordo com o disposto neste CapíBÍo. ArL 50. I{o
processo de enquadramento serão considerados os seguintes fatores: I - nomenclatura
e descrição das atribuições do cargo para o qual o servidor foi admitido ou reclassificado,
se for o caso; II - nível de vencimento dos cargos; III - experiência específica do cargo;
fV - grau de escolaridade exigido para o exercício do cgrgo; V - habilitação legal para o
e><ercício de profissão regulamentada. PaÉgrafo único, Os seMdores que não
preencherem os requisitos que se referem os lncisos IV e V deste artigq serão mantidos
nos cargos que o€upam, constando do quadro suplementar. Art 51. O servidor que
entender que seu enquadramento tenha sido feito em desacordo com as normas desta
Lei, poderá, no prazo de 30 (trÍnta) dias, à contar da data de publicaSo das listas
nominais de enquadramento, dirigir a Comissão de Enquadramento, petição de revisão
do mesmq danidamente fundamentada e protocolada: I - A Comissão de
Enquadramento a que se refere o aftigo 48 desta Lei, deverá decidir sobre o requerido,
nos 30 (trinta) dias que se sucederem a data de recebimento da petição, ao fim dos quais
será dada ao servidor, ciência da decisão; e II - Sendo o pedido deferido, a ementa da
decisão da Comissão deverá ser publicada na forma oficial no prazo máximo de 10 (dez)
dias a contar do térmíno do prazo fixado no § 10 deste artigo e os efeitos financeiros
decorrentes da rorisão do enquadramento serão retroativos à data de publicação das
listas de enguadramento. cAPrruLo Ix - DA CARGA HOMRIA. Art 52. A carga horária
básica de trabalho dos seÍvidores da câmara Municipal será regulamentada por ato do
Presidente, e confonne o crso, em obediência à legislaSo específica que disciplina a
matéria, não ultrapassando, em qualquer caso 40 (quarenta) horas semanais. CAPÍTULO
X - DA CONTRATAçAO DE ESTAGIARIOS. Art. 53. Poderá o Legislaurvo Municipat
contratar estagiários regularmente matriculados e com frequência efetiva nos cursos de
nível médio e superior proflssionalizantes. § 10. O estagio tem por objetivo propiciar ao

e,@ffi
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estudante complementação do ensino e a aprendizagem, constituindo instrumento de
integração, em termos de treinamento pÉtico, de aperfeiçoamento técnico, cultural,
científico e de relacionamento humano. § 23. O estágio dorerá ser desenvolvido através
de convênio celebrado entre a Câmara Municipal e a insütuição de ensinq obedecendo
as normas legais vigentes. § 30. A realizafio do esÉgio dar-se-á mediante termo de
compromísso firmado entre o estudante e a Câmara Municipal com interveniência da
Instituição de Ensino a que estiver vinculado o estudante. § 40. O número de vagas para
estágio será fixado por ato do Presidente da Câmara Municipal. § 50. O estagio não cria
vínculo empregatício de qualquer natureza com a Câmara Municipal e se reveste de forma
de Bolsa de Complementação Educacional. § 60, As bolsas dos estagiários de
complementação educacíonal, serão pagas mensalmente, de acordo com os valores
estabelecidos no Anexo IV desta Resolução. § 70. Será desligado do estágio o estagiário
que obüver média inferior a 07 (sete) em qualquer disciplina cunicular ou apresentar
índice de ausência às aulas superior a257o (vinte e cinco por cento) do total de carga
horárÍa no semeslre. § 80, A Câmara Municipal acompanhará e supervisÍonará os
trabathos do estagiário, avaliando, semestralmente, através de pontuação o seu
aproveitamento e rendimento para fins de expedição do comprovante de cumprimento
do estágio. § 90. A lotafro, a subordinação, o acompanhamento e a avaliação do
estagiário estarão a cargo da Coordenação Mminisfiativa ahavés da Unidade de
Recrutamento. Seleçãq Treinamento e Admínistração de C.argos e Salários. CÁPfTULO
XI - DOS CARGOS. ArL 54. Os cargos da Câmara Municipal de Pedro Canário serão
regidos na forma dos AND(OS desta Lei e pelo Estatuto dos SeMdores públicos de pedro
Canário. Ârt. 55. São deveres comuns de todos os cargos da Câmara Municipal, inclusive
aqueles previstos na lei da Estrutura AdministratÍva desta Casa: I - Atender com
urbanidade as pessoas e as chamadas telefônicas para a Câmara; II - participar de grupos
de trabalho e/ou reuniões com outros setores, outras entidades públicas e/ou
particulares, realizando estudos e orientações, fazendo, exposições sobre situações e
problemas identificados, oferecendo sugestões, para fins de formulação de diretrizes,
planos e progEmas de trabalho afetos ao poder Legislativo; III - zelar pelo patrimônio
público, hanto com as ferramenias e equipamentos disponibilizados úra o trabalho,
guanto dependências físicas, mobília e todo o patrimônio da câmara Municipal; IV -prestar informações sobre suas atribuições, funções e funcionalidades do setor em gue
estiver localizado para chefias imediatat Mesa Diretora e órgãos de controle; V -
comunicar à chefia imediata qualquer inobservância de ditames legais internos ou
ocernos atinentes às suas funções ou a de seu setor; cÁpÍTULo )aI - DAs DISposIçoES
FINAIS E TRANSIToRLAS. Art. 56. Fica autorizada a Mesa Diretora a organizar concurso
público para o preenchimento das vagas criadas por esta Lei. Art. É7. o Edital de
concuíso estabelecerá os critérios, normas e condi@s para a sua realizaSo, bem como
os requisitos exigidos para cada cargo a ser provido, respeitado o disposto nesba Lei e
das normas estabetecidas no Estatuto dos servidores públicos do Município da pedro
Canário. Parágrafo Único. O concurso para o preenchimento de cargos públicos da
Gmara, terá validade de até dois anog podendo ser prorrogado por igual período fixado,
a critério da Mesa Diretora.
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Quadro Permanente da Câmara Municipal da Pedro Canário far-seá sem distinção de
índice nos moldes do Art. 37 ,X da Constituição Federal. Art 59. As despesas decorrentes
da apticação desta Lei correrão por conta de recursos orçmentários e cráJitos
consignados à Câmara Municipal, ficando a Mesa Diretora autorizada a suplementar até
o valor da despesa que resultar da implantação do novo sistema de cargos por esta Lei
instituída. Art. 60, Os cargos de que tratam os anexos desta Lei, compõem o Quadro de
Servidores Efetivos, os quais serão extintos à medida que seus o<ercentes forem
aposentados, falecerem ou se desligarem dessas funções nas hipóteses prwistas no
Estatuto dos ServidoÍes Públicos do Município de PedÍo Canário. ÂÊ. 61, Aplica-se à
presente Lei a Tabela de Vencimentos apresentados pela Revisão Geral Anual em vigor
na data de publicação desta Lei. § 10. Para elaboração das Revisões Gerais Anuaís à
partir da promulgação desta Leí, deverão ser observados o ANO(O II. § 20. Nos termos
do anexo IV, para fins de enquadramento, o servidor efeüvo agregado receberá à frente
de seu cargo a expressão *Esfcial". ÀrL 62, Esta lei não prejudicará o ato juídico
perfeito, nem o direito adguiído. ficando o afual quadro de servidores resguardado
quanto aos seus direitos regularmente concedidos, inclusive quanto ao lapso temporal
para mudança de letra. ArL 63. Esta Lei enkará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário. Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de
Pedro Canário, Estado do Espírito Santo, aos treze dias do mês de abril de 2020. AND(O
I - ESTRUTURA DO ATUAL QUADRO DE SERVIDORES EFETIVOS.

ANEXO II.

CARREIRA CARGO VAGAS

Efetivo Básico
Auxiliar de SeMços Gerais 02

Motorista 01

Intermediário

Agente Administrativo 04

Assistente Financeiro 02

Assistente Legislativo 02

Superior
Contador 01

Procurador 01

TOTÀL 13

ESTRUTURA DE CLASSE E DE VENCIMENTOS.
TABEIÁ A - QUADRO DE CARRETRA SERVTDORES EFETTVOS Á SEREM PROVTDOS

PROMUTGAçÃO OeSm Ur

4.

^á

10
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Administrativo

Assistente
Legislativo II

Agente
Administrativo
UI

@ké 44,,

Agente
Administrativo
II
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Procurador III
VIII

Contador III

ANEXO III - ATUAL DE SERVIDORES.
CARREIRA CARGO VAGAS PREET{CHIDA NÃO PROVIDA

Efetivo Básico

Auxiliar de Sewiços
Gerais

02 1 1

Motorista 01 1 0

Intermediário

Agente Administrativo 04 4 0

Assistente Financeiro 02 1 1

Assistente Legislativo 02 0 2

Superior Contador 01 0 1

Procurador 01 0 1

TOTAL 13 7 6

ANEXO IV
TABEI-A DA LEr t.3ill20t9

+Lz



Cômoro *íutticipat [a eeúro Cottátio
EsrADo Do EsrÍntto strro

Câmaraocl@hotmail.com -TeVFaxlU27l 3764,.Xt2Â-C P, 2759.947lmo1'91
nuâ Dr. w6hiItoD luir da sifiÍ.,srl - B.ino,{ovo tloúoite - PCDBo cÁtúilo ÍEs} - cEP 29-9mo.

ANEXO V - REQUTSTTOS r lrnreurçõEs Dos câRcos EFETrvos. 1. Auriliar
de Seruiços Gerais - 1.1. Requisito Específico: Ensino Fundamental Completo. 1.2'

Aüibuições: a) cuidar da conservação do Prédio do Poder Legislativo; b) proceder com o

serviço de telefonia, tanto para efetmr ligações elternas, quando solicitadq como

recebê-las e transferir para os setores responsáveís; c) auxiliar na execução de serviços

de recepção e portarla; d) prestar informações simples, receber e transmitir recado§,

pessoalmente ou por telefone, e encaminhar visitantes e munícipes aos locais desejados,
quando for o caso; e) abrir e fechar as ínstalações da Câmara nos horários

regulamentares; f) ligar luzes e demais aparelhos eléüicos e desligá{os no final do

oeediente; g) lwar e receber correspondência e volumes nos @rreios e companhias de

transpoíte; h) transportar documentos e materiais internamente, entre as próprias

unidades da Câmara, ou externamente para outros órgãos ou enüdades; i) fazer e servir
café e sucos, servir água, lavar as louças e os utensílios pertinentes (copos, xícaras,

cafeteiras, coadores e outros) durante reuniões gerais, parlamentares e durante as

Sessões Ordinárias, Extraordinárias e Solenes; j) exercer as atividades de copa e cozinha

no âmbito institucional; k) solicitar requisição de material de limpeza, de açúcar e café,
e de outros materiais. quando necessiário; l) zelar crula higíene, Íimpeza e conservaç5o da
cantina e seus utensílios e eguipamentos; m) manter affumados o material e o local de
úabalho sob sua guarda e responsabilidade; n) manter limpos e arrumados os móveis e
os locais de trabalho da Câmara; o) pafticipar de grupos de trabalho e/ou reuniões com
outros setores, outras enüdades públicas e/ou particulares, rcalizando estudos e
orientações, fazendo o<posi$es sobre situações e problemas identificados, oferecendo
suçstões, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos
ao Poder Legislativo; p) recepcionar os cidadãos, prestando atendimento, anunciando e
encaminhando-os aos setores procurados, orientando sobre horários de atendimento, a
fim de atender a todos com rapidez e eficiência; q) manusear, operar e utiÍizar
equipamentos que não necessitam conhecimento técnico paÍa tanto; r) realizar outras
atribuições correlatas, conforme necessidade do serviço e solicitação do superior
imediato. 2, Irlotorista - 2.1 Requisitos Específicos: Ensino Fundamental completo e
carteira Nacional de Habilitação no mínimo ^g'.2.2. Akibuições: a) vistoriar o veículo,
verificando o estado dos pneus, o nível de combustível, água e óleo do cárter, testar os
freios e verificar o nível do deposito de óleo de freio; b) verificar a parte elétrica testando
o funcionamento das lâmpadas e de suas condições examinar as ordens de serviços, para

dar cumprimento à programação estabelec'rda; c) dirigir o veículo manipulando os

comandos e observando o fluxo de trânsito e a sinalização para conduzi-lo aos locais

determinados na ordem de serviço; d) transportar servidores aos locais de tmbalho pre-

volumes, peçs,

w""ry é?"e
inateriais etc.; f)
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transportar documentos em geral da Câmara Municipal para outras repartições públicas

e vice-versa; g) zelar pela manutenção do veículq comunicando falhas e solicitando

repaÍos; recolher o veículo apos a jomada de trabalho, conduzindoo a garagem; h)
preencher, diariamente a planilhas, documentos ou "ordem de serviços" na saída e no

recolhimento do veículo na gafttgem; e i) o<ecutar outras tarefas correlatas. 3, Agente
Administrativo - 3.1. Requisitos mínimos: Ensino Médio. 3.2. Atribuições: a) efetuar o
registro de Decretos, Poftarias, Resoluçôes, Decretos Legislativo em Livro Próprio e

demais atos do Plenário; b) executar atividades de recebimentos de entrega,
classificação, tramitação, regisüo, guarda, arquivamento e conseruação de documentos
em geral; c) recepcionar m cidadãos, prestando atendimento e informações e
encaminhando-os. se necessário, aos setores procurados, orientando sobre horárÍos de

atendimento e funcionamento dos setores, a fim de atender a bdos com rapidez e
eficiência; d) assegurar o correto cumprimento dos processos, organizando e preparando

documentos em geral, ordenando dados, efetuando élculo de valores, verificando sua

exatidão, observando prazos de entrega e datas de vencimento, e efetuando análises e
conferências; e) realizar controle de documentos e maêriais, recebendo, protocolando,

arquivando, registrando e errcaminhando os mesmosí baseandc.se em instruções e
procedimentos prees,tabelecidos, evitando extravioE deterioração, uso incorreto, entre
outros; 0 redigir conespondências e documentos de rotina, obedecendo os pad6es
estabelecidos, assegurando o funcionamento do sistema de comunicação interna e
externa; g) prwidenciar o acondicionamento e conservação de documentos,
conespondências, relatórios, fichas e demais materiais, arquivando-os e classificando-os,
visando garantir o controle dos mesmos e a fácil lacalizaÇo; h) recepcionar e expedir
listagem de trabalhos processados; i) efetuar controle de material de expediente; digitar
e inserir no sistema tabelas, correspondências, relatórios, circulares, formulários,
informações processuais, requerimentos. memorando e outros rela6rios; j) providerrciar

a duplicação de documentos utilizando máquinas para tal, preenchendo reguisições e
angariando assinaturas; k) conferir nomes, endereços e telefones extraítCos de
documentos recebidos, fichas e outros; l) fechamento de planilhas e de bloquetes de
débitos e créditos bancários; entre ouüos. m) preparar quadros demonstraüvos, tabelas,
gráficos, mapas, formulários, fluxogramErs e outros instrumentos, consultando
documentos, efetuando cálculos. registrando ínformações com base em dados
levantados, com o intu'rto de criar relatorios, disponibilizar informações pertinentes e
padronizar e otimizar o rendimento; n) elaborar cronogEmas e acompanhar a realização
dos eventos, bem como administrar a agenda do superior, facilitando o cumpriÍnento das
obrigações assumidas, contribuindo com o cumprimento de prazos; o) acompanhar e

e/oucoordenar a em sua área de atuação,
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solicitado, distribuindo tarefas, apurando inegularidades, efetuando conferências e

analisando resultados; p) elaborar pareceres, informes e relatórios, realizando pesquisas,

entreústat fazendo observações e sugerindo medidas para implantaÉq
desenvolvimento e apeúeiçoamento de atividades em sua área de atuação; g) auxiliar na

elaboraÉo de atas das Comirsões Parlamentares, o<pedição e publicação do Expediente

e da Ordem do Dia, bem como, as demais atividades que envolvem o processo legislativo;

r) participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com outros setores, outras entidades
públicas e/ou particuÍares, realizando estudos e oríentações, fazedo exposições sobre

situaçôes e problemas identificados, oferecendo sugesfoes, para fins de formulaÉo de
diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Poder Legislativo; s) realizar as

tarefas inerentes a natureza administrativa de setor que estiver localizado, prevísto em
portaÍias, instruções normativas e/ou legislaSo conelah; t) manusear, operar e utilizar
equipamentos da Câmara Municipal, inclusive de mulümídia, sonora e visml por ocasião
das sessões ou quando soÍicitado em eventos oficiais da Casa; u) realizar outras
atribuições correlatas, conforme necessidade do seMço e solicita$o do superior
imediato. 4. A$istente Financeiro - 4.1. Requisitos Específicos: Ensino Médio. 4.2.
Atribuições: a) promwer o conkole de o<ecução orçamentária, financeira e patrimonial;
b) executar, sob supervisão, os trabalhos de escrituração contábíl; c) controÍar os
suprimentos de fundos concedidos, efutuando a baixa de responsabilidade quanto da
prestação de contas; d) elaborar a escrituração analftica de atos e fatos contábeis,
financeiros e orçamentários; e) organizar, elaborar e analisar prestaSo de contas; f)
extrair, registrar, conferir e controlar empenhos, notas de caixa de recebimentot notas
de caixa de pagamentos, cheques e autorizações de pagamento; g) conholar verbas
recebidas e aplicadas; h) conferir e classificar os movimentos de caixa; i) fazer a

conciliaSo de o<tratos bancários; j) elaborar balancetes orçamentários e financeiros; k)
elaborar demonstrativos de fundos pendentes e concedidos; l) executar serviços de
daülografia da área de contabilidade; m) auxiliar nos trabalhos de auditoria financeira e
contábil, junto à Controladoriai n) o<ecutar outras atividades conelatas; 5. Técnioo
Legislativo - 5.1. Requisitos Específicos: Ensino Médio. 5.2. Akibui$es: a) controlar a
recepção das proposições; b) auxiliar os Vereadores na elaboração de documentos
rclativos a indicações, proposi@s ou outros documentos oficiais relativos à atuaÉo dos
parlamentares; c) etaborar as proposições nas parte processual e material, além de
preparações para deliberação nas sessões da Câmara Municipal; d) auxiliar no preparo

de requerimentos solicitados pelos Vereadores; e) atender aos Vereadores e a Mesa no
que forem necessários; f) organizar dados para os Projetos apresentados pelos

vereadores e pela Mesa; g) auxiliar às Comissões Permanentes e Temporários nos
pareceres; h) legislativos;
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i) dar pareceres em assunto de suas especialidades; j) executar seMços taquigráficos na

área de sua atuação; k) auxiliar na realização das sessões e reuniões da Câmara; l) redigir

e digitar as atas das sessões e reuniões realizadas no Plenário e nas ComÍssões da

Câmam; m) participar de reuniões das Comissões da Câmara, elaborando os atos

respectivos; n) auxiliar nas solenidades do Poder Legislativo, na elaboração, redação,

digitação e expedição de convites e outros documentos, além de colaborar com outras
providências que se façam necessárias ao fiel cumprimento dos eventos solenes; o)
auxiliar os Vereadores, Comissões e Mesa Direbra informando-os sobre prwidências e
prazos relacíonados às proposições em tnmitação na Câmara; p) redigir e dígitar projetos

de lei. resoluções, decretos-legislativos, portarias e demais atos administrativos e
legislativos, ou outros documentos legais, de média complexidade, obedecidas às normas
técnicas pertinentes e redação oficial; q) o(ecutar tarefas relacionadas à tamita$o de
projetos de leis, decretos legislativos, resoluções, requerimentos, indicações,
substitutivos, emendas, subemendas, pareceres de comissão e outros; r) colaborar com
a organização e manutenção eficíente de sistema de tramitação de papéis. documentos
e processos nas diversas unidades da Câmara; s) estudar e informar processos

administrativos, encaminhando-os às unidades compeEntes; t) organizar o sistema de
referência e de índices necessários à pronb consulta de qualquer documento; u) realizar
outras atribuições conelatas, conforme necessidade do seÍviço e solicitação do superior
imediato ou Mesa Diretora; 6. Procurador Legislaüvo - 6.1. Requisitos Específicos:
Bacharelado em Direito em institnição reconhecida pelo C,ovemo fueral. inscrição no
órgão de Classe (Ordem dos Advogados do Brasil) e no mínimo 03 (triês) anos no exercício
da advocacia. 6.2. Atribuições: a) representar e defender a Câmara em qualquer instância
judicial, nas causras em que for autora, ré, assistente ou, por qualquer forma, interessada.
usando de todos os recursos legalmente previstos, não podendo, porém, propor ações,
translgir, confessar, desistir oll firmar compromissos sem a expressa autorização do
PÍenário ou da Mesa Diretora da Câmara Municipal; b) exercer a consultoría e assessoria
jurídica da Câmara Municipal, da sua Mesa Diretora e Vereadores emitindo pareceres
opinativos, prestando informações ou exarando despachos escritos sobre processos que
lhe forem encaminhados pela Presidência ou seu Gabinete; c) minutar documentos que
envolvam matérias juríCicas, bem como analisá-los, quando solicitado por qualquer órgão
ou setor ou membro do Poder Legislativo Municipal, no âmbito de atuação da Câmara
Municipal; d) elaborar parecer jurídico opinativo, não-vinculativo, em todos
procedimentos que envolvam licitações, tanto guanto abertura, dispensa ou
inexigibilidade de licitação; e) analisar e elaborar parecer jurídico opinati\oí não-
vinculativo, guanto à constitucionalidade e legalidade em todas as proposiçÕes

à legalidade dasjurídica quanto àlegislativas; Q apresentar

ffi.
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proposições legislativas que tramitam perante a Câmara Municipau g) emitir pareceres

jurídicos quando solicitado pela Presidência ou pela Mesa Diretora, sobre questões

regimenttsis suscÍhdas dentro e fora das sessões plenárias; h) acompanhar a edi$o de

legisla$o sujeita à deliberação do órgão; i) assessorar o P,esidente no estudo,

interpretação e solução das questões jurídicas; j) superintender, coordenar e controlar
os serviços jurídicos e adminisfiativos dos órgãos de assessoramento à procuradoria e às

comissões permanentes; k) rcdigir ou analisar projetos de leis, decretos legislativos,

resoluções, atos e documentos aÍins, sujeitos a uma conformação jurídica; l) reportar ao

Procurador-Geral da Câmara ou à Mesa Diretora toda e qualquer ocorrência que importe
em ilegalidade ou descumprimento de obrigação funcional; m) responsabilizar-se e zelar
pelo cumprimento de prazos administrativos e judiciais, submeüdos à sua Procuradoria;
n) submeter-se à autoridade e alDdliar os assessores nas esferas que lhes forem
confiadas; o) atuar perante órgãos e instituições no interesse da Câmara Municipal; p)

zelar pelo cumprimento das normas jurídicas e das decisões judiciais; q) adotar as
providências de ordem juídíca, sempre que o interesse público o<igir; r) elaborar ações

constitucionais relativas a leis, decretos e demais atos normativos, a requerimento da
Presidência ou Plenário da Câmara Municipal; s) promover as competentes ações judiciais

e/ou administrativas para a tutela dos interesses do Poder Legislativo Municipal, assím

como a sua habilita$o como litisconsorte de quaisquer das paftes nessas ações, se
necessário for; t) propor às autoridades competentes a declaração de nulidade de seus
atos adminisüativos; u) e;<ercer outras aúibuições inerentes ao cargo de Procurador
Legislati\o ou que lhe sejam conferidas pelo Procurador€eral da Câmara, além de todas
aquelas inseridas no âmbito de atua$o da advocacia, assessoria e consultoria jurídica do
Poder Legislativo Municipal, bem como aquelas previstas na Lei da Estrutura da Câmara
Municipal de Pedro Canário e no seu Regimento Interno. 7. Contador - 6.1. Requisitos
Específicos: Bacharelado em Gências C-ontábeis em instituição reconhecida pelo Gwerno
Federal. inscrição no órgão de Classe (Conselho Regional de C-ontabilídade). 6.2.
Atribuições: a) Planejar o sistema de registro e operações contábeis, atendendo às
necessidades adminisbãtivas e legais, para possibilitar controle contabil e orçamentário;
b) Escriturar a contabilídade da câmara; c) Elaborar e assÍnar balanços e demonstrativos
de cofitat observando sua coneta classifica$o e lançamento, verifi@ndo a
documentação pertinente, para atender a exigências legais e formais de controle; d)
Controlar a movimentação de recursos, fiscalizando o ingresso de receitas, o
cumprimento de obrigações de pagamentos a üerceiros, os saldos clas contas bancárias,
paÍa possibilitar a administração dos recursos financeiros cla câmara; e) Analisar aspectos

acordos e
ato6 que grrem direitos e obrtgações, verificando a pÍopriedade

&/aM
financeiros, contábeis e orçamentários da execução de contratosí

de recursostu
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repassados, analisando cláusulas contratuais, dando orientação aos executores, a fim de

assegurar o cumprimento da legislação aplicável; f) Analisar os atos de natureza

orçamentária, financeira, aontábil e pa8ímonial. verifrcando zua correção, para

determinar ou realizar auditorias e medidas de apeÉeiçoamento de controle interno; g)

Orientar à câmara municipal guanto ao cumprimento das normas referentes à lei de

diretrizes orçamentárias e seus anexos e à lei orçamentária e seus an€»os; h) Controlar

a execução orçamentária, analisando documentos, elaborando relatórios e

demonstrativos; i) Elaborar o relatorio de gestiio fiscal da câmara; j) Orientar à câmara
municipal, quando necessário. sobre o pagamento de hora-extra aos servidores; k)
Acompanhar os gastos de pessoal do legislativo, tendo em vista o cumprimento dos

artigos 19 e 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal; l) Assessorar contábil e financeiramente
as C-omissões Permanentes e Especiais Íros seus pareceres e análise de propos§ões

legislativas; m) Elaborar pareceres, informes É<nicos e relaüórios, realizando pesquisas,

entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação,
desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; n) Participar
das atividades administrativas de controle e de apoio rcferentes à sua área de atuação;
o) Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e
auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir
para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; p)
Pafticipar de grupos de trabalho e/ou reuniões com outros setores, outras enüdades
públicas e/ou particulares. realizando esürdos e orienbções, fazendo exposições sobre
situa@s e problemas identificados, oferccendo sugestões, para fins de formulação de
diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Poder Legislaüvo; q) Realizar outras
atribuições correlatas, conforme necessidade do seMço e solicitação do superior
imediato;l Depois o Presidente passou ao Projeto de Lei no 005/2020, de autioria do
Executivo Munícipal que úata da Revisão Geral Anual dos Servidores. Foi solicÍtada
tramitação em regime de Urgência Simples, e pediu ao Senhor Secretário o favor realizar
a leitura da mensagem que trata da urgência encaminhada pelo Poder Executivo./ O
Secretário leu a Mensagem: }IEÍ{SAGEI{ Í{o (Xr4l2O2O. Excelentissimo Senhor
Presidente e Nobres Edis. Uma vez mais recorremos a essa Cotte Legislativa, pôra
submeter à apreciação dos Excelentíssimos Vereadores, o Projeto de Lei que concede
revisão geral anual, na forma do aÊigo 37, inciso )Ç aos servidores públicos do
quadro permanente dos Poderes Er<ecutivo e legislativo Municipal e dá ouras
providências. @nsiderando que em reunião com o sindicato da categoria, ficou firmado
em ata que o prefeito encaminharia este projeto de lei para regulamentar a situação da
data-base. Considerando que a Lei Complementar no 03512020 assegura a revisão geral

março emês deais,Públicoq Munjcip

á",&)
anual da remuneração dos

,W"
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com efeitos financeiros no mês de abril de cada ano. Desta forma, solicito a V. Exa., a

análise e aprovação do presente projeto de Lei em CAúTER DE URGÊNCIA, na forma

da Lei Orgiânica Municipal e do Regimento Intemo dessa Casa Legislativa. BRUNO

TEOFILO ARAÚJO - Prefeito Municipal./ Após a leitura o Presidente informou que a

mesa diretora, protocolou um Requerimento de Urgência Especial nos termos do artigo

1.14 do Regimento InteÍno desta crsa e pediu ao Senhor Secretário o favor de realiar a

leitura do Requerimento de Tramitação em Regime de Urgência Especial ao Projeto de

Lei no 005/2020./ O Secre6rio fez a leítura do requerimento; REQUERIMET{TO. A Mesa

Diretora da Câmara Municipal de Pedro Canário/ES vem, respeitosamente, perante esse

egregio Plenário, para REQUERER a concessão de REGIUE DE URGÊNCU\

ESPECIAL nos termos do artigo 144 do Regimento Interno Cameral, nessa 2a (segunda)

Sessão Extraordinária, para discussão e deliberação, do Ptoieb de lei no @5l20m
-'Concede Revisão Geral Anual, na forma do artigo 37, inciso )Ç aos servidores
do quadro permanente dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, e dá
outras providências". De autoria do Poder Executivo Municipal - Sr. Prefeito Bruno

Teófilo Araújo. Nestes Termos; Espera Deferimento. Pedro Canário (ES), 06 de abril de

202A1 Em seguida. está em vota$o o RequerÍmento de tramitação em Regime de

Urgência Especial para o Projeto de Lei no 00512020, que em votação única foi
APROVADO POR UIIAIWÀIIDADEI O Presidente informou que tendo sido aprovado a

Urgência Especial, suspendeu a sessão por 5 minutos para que as Comissões

Permanentes possam emitir pareceres, e na reabertura dos trabalhos colocou em votação
o Projeto de Lei no 005/2020 - coNcEDE REvIsÃo GERAL AI{UAÇ NA FORMA DO
ARTIGO 37, INCISO )Ç AOS SERVIDORES DO QUADRO PERMANET{TE DOS
PODERES EXECUTIVO E LEGISIÁTIVO I,IUilICIPAL, E DÁ OUTRAS
pROVIDÊI{CIAS - De autoria do Poder Executivo Municipal - Sr. Prefeito Bruno Teófilo
Araú1o, gue em vobção única foi APROUADO POR UIlAilfrrfDADE, ficando com o
seguinte teor: ArL 10 Fica concedidq a ütulo de reüsão geral nos termos do aÍt. 37, X
da CF, para recomposição da perda do poder aquisitivo dos servidores do quadro
permanente dos Pod€rcs Executivo e legislaüvo Municipal, o percentual de 4,31o/o
(quatro inEiros, e trinta e um décimos percentuais), incidentes sobre a
remuneração percebida para os servidores do quadro efetÍvo (celetistas e estatutários),
conforme tabelas constantes no Ànexo I que altera as tabelas da Lei Gomplementar
Municipal OO9/2O08, e Anexo II que altera as tabelas da Resolução 015/2006. §
1o - A recomposição da perda salarial será realizada em parcela única. § 2o - A revisão
constante do caput refere-se às perdas acumuladas no ano 20t9l202g. Art 20 -
Aplica-se a disposiSo do artigo anterior aos agentes políüco§. Àrt. 30 -p valor do ücket
alimentação ressarcido aos ser(dores do Poder Executivo no valor de

á"@
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R$ lr1{,,O0 (cento ê quarenta r€ais). Art, 40 - As despesas desta Lei correão por

conta das dotações próprias do orçamenb. Art 50 - Esh Lei entra em vigor na data de

sua publicaSo revogadas as disposi$es em contrário. @binete do Presidente da Câmara

Municipal de Pedro Canário, Estado do EspírÍto Santo, aos treze dias do mês de abril de

2020. /Não havendo nada mais a tratar, declarou encenada esta sessão Extraordinária,

agradecendo a bdos os presentes. Eu, José Erivaldo Tavares de Moraes, que a tudo
assisti, transcrevo a presente âh, que será assinada por

), pelo Presidente e demaismimr(

) de dois mil e vinte

20


